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- Verifique se este caderno:

- corresponde a sua opção de cargo.

- contém 60 questões, numeradas de 1 a 60.

Caso contrário, reclame ao fiscal da sala um outro caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de
lápis, lapiseira, marca-texto, borracha ou líquido corretor de texto durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida qualquer consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impres-
sos ou quaisquer anotações.

- Aduração da prova é de 3 horas para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- Proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

A igualdade de acesso à educação de qualidade é essencial.
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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Língua Portuguesa 

 
Atenção: Considere o texto abaixo para responder às questões de números 1 a 4. 
 
 

Aspectos Culturais de Mato Grosso do Sul 
 

A cultura de Mato Grosso do Sul é o conjunto de manifestações artístico-culturais desenvolvidas pela população sul-mato- 

-grossense muito influenciada pela cultura paraguaia. Essa cultura estadual retrata, também, uma mistura de várias outras 

contribuições das muitas migrações ocorridas em seu território. 

O artesanato, uma das mais ricas expressões culturais de um povo, no Mato Grosso do Sul, evidencia crenças, hábitos, 

tradições e demais referências culturais do Estado. É produzido com matérias primas da própria região e manifesta a criatividade e a 

identidade do povo sul-mato-grossense por meio de trabalhos em madeira, cerâmica, fibras, osso, chifre, sementes, etc. 

As peças em geral trazem à tona temas referentes ao Pantanal e às populações indígenas, são feitas nas cores da paisagem 

regional e, além da fauna e da flora, podem retratar tipos humanos e costumes da região. 

(Adaptado de: CANTU, Gilberto. Disponível em: http://profgilbertocantu.blogspot.com.br/2013/08/aspectos-culturais-de-mato-grosso-do-
sul.html) 

 
 
1. Depreende-se corretamente do texto que a cultura de Mato Grosso do Sul é 
 

(A) formada principalmente pela influência da cultura de vários povos migrantes e também pela influência secundária da 
cultura paraguaia. 

 
(B) formada não apenas pela influência da cultura paraguaia, mas também pela influência da cultura dos povos que migraram 

para essa região. 
 
(C) muito influenciada pela cultura paraguaia, mas também o é pela cultura de povos de outros países sul-americanos. 
 
(D) fortemente influenciada pela cultura de nações sul-americanas, mas o é também pela cultura de povos de outras regiões 

do Brasil. 
 
(E) reflexo de uma forte influência da cultura paraguaia, e a cultura de outras regiões não a influenciou de forma relevante. 

 
 
2. As peças em geral trazem à tona temas referentes ao Pantanal e às populações indígenas, são feitas em cores da paisagem 

regional e, além da fauna e da flora, podem retratar tipos humanos e costumes da região. (3
o
 parágrafo) 

 
 Após o deslocamento da expressão destacada, sem alterar o sentido da frase original, o uso da vírgula fica correto em: 

 
(A) As peças em geral além da fauna e da flora, trazem à tona temas referentes ao Pantanal e às populações indígenas, são 

feitas nas cores da paisagem regional e podem retratar tipos humanos e costumes da região. 
 
(B) As peças em geral trazem à tona temas referentes ao Pantanal e às populações indígenas, são feitas nas cores da 

paisagem regional e podem além da fauna e da flora, retratar tipos humanos e costumes da região. 
 
(C) As peças em geral trazem à tona temas referentes ao Pantanal e às populações indígenas, além da fauna e da flora são 

feitas nas cores da paisagem regional e podem retratar tipos humanos e costumes da região. 
 
(D) Além da fauna e da flora as peças em geral trazem à tona temas referentes ao Pantanal e às populações indígenas, são 

feitas nas cores da paisagem regional e, podem retratar tipos humanos e costumes da região. 
 
(E) As peças em geral trazem à tona temas referentes ao Pantanal e às populações indígenas, são feitas nas cores da 

paisagem regional e podem retratar tipos humanos e costumes da região, além da fauna e da flora. 
 
 
3. O artesanato, uma das mais ricas expressões culturais de um povo, no Mato Grosso do Sul, evidencia crenças, hábitos, 

tradições e demais referências culturais do Estado. (2
o
 parágrafo) 

 
 No contexto, o trecho destacado veicula a ideia de 

 
(A) explicação. 
 
(B) proporção. 
 
(C) concessão. 
 
(D) finalidade. 
 
(E) conclusão. 
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4. Está na voz passiva o verbo do seguinte fragmento do texto: 
 

(A) É produzido com matérias primas da própria região... (2
o
 parágrafo) 

 
(B) Essa cultura estadual retrata, também, uma mistura de várias outras contribuições das muitas migrações... (1

o
 parágrafo) 

 
(C) A cultura de Mato Grosso do Sul é o conjunto de manifestações artístico-culturais... (1

o
 parágrafo) 

 
(D) O artesanato, uma das mais ricas expressões culturais de um povo, no Mato Grosso do Sul, evidencia crenças, hábitos, 

tradições e demais referências culturais do Estado. (2
o
 parágrafo) 

 
(E) As peças em geral trazem à tona temas referentes ao Pantanal e às populações indígenas... (3

o
 parágrafo) 

 

 
5. A frase que está escrita em conformidade com a norma-padrão da língua é: 

 
(A) A cultura e os costumes de um povo representam aspectos sócio-culturais que tendem a ser reproduzidas pelos seus 

membros em geral e passadas a seus descendentes, geração a geração. 
 
(B) A cultura e os costumes de um povo representa aspectos sócio-culturais que tendem a ser reproduzidas pelos seus 

membros em geral e passadas a seus decendentes, geração à geração. 
 
(C) A cultura e os costumes de um povo representa aspectos socioculturais que tendem à ser reproduzido pelos seus 

membros em geral e passados a seus descendentes, geração a geração. 
 
(D) A cultura e os costumes de um povo representam aspectos socioculturais que tendem a ser reproduzidos pelos seus 

membros em geral e passados a seus descendentes, geração a geração. 
 
(E) A cultura e os costumes de um povo representam aspectos socioculturais que tendem a serem reproduzidos pelos seus 

membros em geral e passados à seus decendentes, geração a geração. 
 
 
Atenção: Considere o texto abaixo para responder às questões de números 6 a 9. 
 
 

Instituições financeiras reconhecem que é cada vez mais difícil detectar 

se uma transação é fraudulenta ou verdadeira 

 
Os bancos e as empresas que efetuam pagamentos têm dificuldades de controlar as fraudes financeiras on-line no atual 

cenário tecnológico conectado e complexo. Mais de um terço (38%) das organizações reconhece que é cada vez mais difícil detectar 

se uma transação é fraudulenta ou verdadeira, revela pesquisa realizada por instituições renomadas. 

O estudo revela que o índice de fraudes on-line acompanha o aumento do número de transações on-line, e 50% das 

organizações de serviços financeiros pesquisadas acreditam que há um crescimento das fraudes financeiras eletrônicas. Esse 

avanço, juntamente com o crescimento massivo dos pagamentos eletrônicos combinado aos novos avanços tecnológicos e às 

mudanças nas demandas corporativas, tem forçado, nos últimos anos, muitas delas a melhorar a eficiência de seus processos de 

negócios. 

De acordo com os resultados, cerca de metade das organizações que atuam no campo de pagamentos eletrônicos usa 

soluções não especializadas que, segundo as estatísticas, não são confiáveis contra fraude e apresentam uma grande porcentagem 

de falsos positivos. O uso incorreto dos sistemas de segurança também pode acarretar o bloqueio de transações. Também vale notar 

que o desvio de pagamentos pode causar perda de clientes e, em última instância, uma redução nos lucros. 

Conclui-se que a fraude não é o único obstáculo a ser superado: as instituições financeiras precisam também reduzir o número 

de alarmes falsos em seus sistemas a fim de fornecer o melhor atendimento possível ao cliente. 

(Adaptado de: computerworld.com.br. Disponível em: http://computerworld.com.br/quase-40-dos-bancos-nao-sao-capazes-de-diferen-
ciar-um-ataque-de-atividades-normais-de-clientes) 

 
 
6. Infere-se corretamente do texto que 
 

(A) está cada vez mais fácil, no atual cenário tecnológico, verificar se uma transação on-line é falsa ou verdadeira. 
 
(B) bem mais da metade das organizações atuantes no campo de pagamentos eletrônicos usa soluções não especializadas. 
 
(C) as instituições financeiras precisam acabar não só com as fraudes no sistema on-line, mas também com os alarmes falsos. 
 
(D) o único obstáculo a ser superado ainda pelas instituições financeiras, no atual cenário tecnológico, são os alarmes falsos. 
 
(E) o uso de sistemas de segurança especializados pode provocar o bloqueio de transações, mas sem perda da clientela. 
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7. No texto, as formas verbais flexionadas no presente do indicativo “têm” (1
o
 parágrafo), “acompanha” (2

o
 parágrafo) e “apresen-

tam” (3
o
 parágrafo) indicam eventos que 

 
(A) já aconteceram e certamente não acontecerão mais. 
 
(B) ocorrem em condições hipotéticas. 
 
(C) se repetem com os passar dos dias. 
 
(D) não se repetirão num futuro próximo. 
 
(E) raramente aconteceram ou acontecem. 

 
 
8. No trecho Os bancos e as empresas que efetuam pagamentos, no início do primeiro parágrafo, o “que” exerce função prono-

minal. Outro trecho do texto em que essa palavra exerce a mesma função é: 
 

(A) De acordo com os resultados, cerca de metade das organizações que atuam no campo de pagamentos eletrônicos... 
(3

o
 parágrafo) 

 
(B) Mais de um terço (38%) das organizações reconhece que é cada vez mais difícil detectar se uma transação é fraudulenta 

ou verdadeira... (1
o
 parágrafo) 

 
(C) O estudo revela que o índice de fraudes on-line acompanha o aumento do número de transações on-line... (2

o
 parágrafo) 

 
(D) Também vale notar que o desvio de pagamentos pode causar perda de clientes... (3

o
 parágrafo) 

 
(E) Conclui-se que a fraude não é o único obstáculo a ser superado... (4

o
 parágrafo) 

 
 
9. No segundo parágrafo do texto, o termo “delas” refere-se a 
 

(A) fraudes financeiras eletrônicas. 
 
(B) organizações de serviços financeiros. 
 
(C) demandas corporativas. 
 
(D) transações on-line. 
 
(E) mudanças. 

 
 

Raciocínio Lógico-Matemático 
 
10. Uma avenida que possui 7 km de extensão teve o seu limite máximo de velocidade alterado de 50 km/h para 60 km/h. Levando-

se em consideração apenas a extensão da avenida e veículos trafegando nas velocidades máximas permitidas, com a alteração 
do limite máximo permitido de velocidade, o tempo para percorrer a extensão total da avenida diminuiu em 

 
(A) 2 minutos e 45 segundos. 
 
(B) 1 minuto e 8 segundos. 
 
(C) 1 minuto e 40 segundos. 
 
(D) 2 minutos e 40 segundos. 
 
(E) 1 minuto e 24 segundos. 

 
 
11. Um funcionário arquivou certo número de processos ao longo dos cinco dias úteis de trabalho de uma semana. Na terça-feira ele 

arquivou 
3

2
 do número de processos que havia arquivado na segunda-feira. Na quarta-feira ele arquivou o dobro do que havia 

arquivado na terça-feira. Tanto na quinta-feira quanto na sexta-feira ele arquivou 5 processos a mais do que havia arquivado na terça-fei- 
 
 ra.  Sabendo-se que esse funcionário arquivou 49 processos de segunda a sexta-feira dessa semana, a soma do número de processos 

 
 arquivados por ele nos três dias da semana em que arquivou mais processos foi igual a 

 

(A) 32 
 
(B) 41 
 
(C) 31 
 
(D) 34 
 
(E) 38 
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12. O cadastro de veículos de uma pequena cidade registra 40 veículos de carga e 245 veículos de passeio. Desses 285 veículos 
cadastrados, 32 são movidos a diesel. Utilizando apenas essas informações, a respeito desses veículos cadastrados, é correto 
afirmar que, 

 
(A) no máximo, 213 são de passeio movidos a diesel. 
 
(B) no mínimo, 32 são de carga movidos a diesel. 
 
(C) algum veículo de carga é movido a diesel. 
 
(D) no mínimo, 20% dos veículos de carga não são movidos a diesel. 
 
(E) pelo menos, 8 veículos de passeio são movidos a diesel. 

 

 
13. Uma corda será dividida em três pedaços de comprimentos diretamente proporcionais a 3, 5 e 7. Feita a divisão, verificou-se que 

o maior pedaço ficou com 1 metro a mais do que deveria ser o correto para a medida do maior pedaço, e que o menor pedaço 
ficou com 1 metro a menos do que deveria ser o correto para a medida do menor pedaço. Se o único pedaço que saiu na 
medida correta ficou com 12 metros de comprimento, o menor dos três pedaços saiu com comprimento, em metros, igual a 

 
(A) 8,6 
 
(B) 7,5 
 
(C) 6,2 
 
(D) 4,8 
 
(E) 5,6 

 

 
Noções sobre Direitos das Pessoas com Deficiência 

 
14. Em 2015 foi aprovada lei que prevê diversos direitos para pessoas que tenham “impedimento de longo prazo de natureza física, 

mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas”. O enunciado se refere à 
 
(A) Lei n

o
 10.048, que dá prioridade de atendimento às pessoas com deficiência. 

 
(B) Lei n

o
 11.126, que dispõe sobre o direito do portador de deficiência visual de ingressar e permanecer em ambientes de uso 

coletivo acompanhado de cão-guia. 
 
(C) Lei n

o
 10.098, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com 

deficiência ou com mobilidade reduzida.  
 
(D) Constituição da República Federativa do Brasil. 
 
(E) Lei n

o
 13.146, que institui o Estatuto da Pessoa com Deficiência.  

 

 
15. Sobre o “Símbolo Internacional de Surdez”, a legislação brasileira determina que 

 
(A) é permitido modificar ou adicionar ao símbolo outros elementos além do desenho reproduzido pela lei, a depender de seu 

local de fixação. 
 
(B) o símbolo deverá ser colocado, obrigatoriamente, em todos os locais que possibilitem acesso, circulação e utilização por 

pessoas com deficiência auditiva. 
 
(C) é lícita a utilização do símbolo para outras finalidades para além dos interesses do deficiente auditivo. 
 
(D) é vedado o uso do símbolo para identificar veículos conduzidos por deficiente auditivo, pois tal conduta é discriminatória. 
 
(E) é proibida a reprodução do símbolo em publicações e outros meios de comunicação relevantes para os interesses do 

deficiente auditivo. 
 

 
16. Contempla todas as pessoas que têm assegurado por lei o direito ao atendimento prioritário em uma repartição pública: 

 
(A) pessoas com deficiência, idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com 

crianças de colo e os obesos. 
 
(B) pessoas com deficiência, idosos com idade igual ou superior a 70 anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com 

crianças de colo e os obesos. 
 
(C) pessoas com deficiência, idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas com 

crianças de colo. 
 
(D) pessoas com deficiência e idosos com idade igual ou superior a 70 anos. 
 
(E) pessoas com deficiência, idosos com idade igual ou superior a 60 anos e as gestantes. 
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Noções de Informática 

 
17. Um Técnico de Informática, ao acessar o site da organização para a qual trabalha, encontrou-o totalmente desfigurado, com o 

conteúdo das páginas alterado. Ao buscar razões para este tipo de ataque que viola a segurança das informações, verificou que 
um atacante, para desfigurar uma página web, pode: 

 
− explorar erros da aplicação web; 

− explorar vulnerabilidades do servidor de aplicação web; 

− explorar vulnerabilidades da linguagem de programação ou dos pacotes utilizados no desenvolvimento da aplicação web; 

− invadir o servidor onde a aplicação web está hospedada e alterar diretamente os arquivos que compõem o site; 

− furtar senhas de acesso à interface web usada para administração remota. 

 
 O Técnico concluiu, corretamente, que este tipo de ataque é conhecido como 
 

(A) inundação UDP. 

(B) engenharia social. 

(C) wardriving. 

(D) IP spoofing. 

(E) Defacement. 
 
 
18. O Internet Explorer 11, em português, tem uma opção no menu Ferramentas que oferece diversas funcionalidades, dentre as 

quais encontram-se: 
 

− Excluir histórico de navegação 

− Navegação InPrivate 

− Habilitar proteção contra rastreamento 

− Desativar filtro SmartScreen 

− Relatar site não seguro 

 
 A opção do menu Ferramentas que oferece estas funcionalidades é: 
 

(A) Gerenciar complementos. 

(B) Segurança. 

(C) Configurações do modo de exibição de compatibilidade. 

(D) Relatar problemas do site. 

(E) Gerenciar opções de navegação na internet. 

 
 
19. Considere que um Técnico de Informática está utilizando o Microsoft Excel 2007, em português, e deseja utilizar uma função 

para procurar um item em um intervalo de células e, então, retornar a posição relativa desse item no intervalo. Por exemplo, se o 
intervalo A1:A3 contiver os valores 5, 7 e 38, a fórmula  
 
(A) =INTERV(7,A1:A3) retorna o número 2, pois 7 é o segundo item no intervalo. 

(B) =CORRESP(7,A1:A3) retorna true, pois 7 é um item no intervalo. 

(C) =INTERVALO(7,A1:A3,3) retorna o número 2, pois 7 é o segundo item no intervalo de 3 valores. 

(D) =CORRESP(7;A1:A3;0) retorna o número 2, pois 7 é o segundo item no intervalo. 

(E) =INTERVALO(7;A1:A3;0) retorna true, pois 7 é um item no intervalo. 

 
 
20. Quando uma pasta ou um arquivo é criado, o Windows 7 em português atribui permissões padrão a esse objeto. Modificar é a 

permissão mínima necessária para concluir esse procedimento. Para um usuário definir, exibir, alterar ou remover permissões 
de arquivos e pastas deve-se, inicialmente: 

 
− Clicar com o botão direito do mouse no arquivo ou na pasta para o qual deseja definir permissões, clicar em Propriedades e 

clicar na guia 
I . 

− Clicar em 
II  para abrir a caixa de diálogo Permissões para <objeto>. 

 
 As lacunas I e II são, correta e respectivamente, preenchidas com 

 
(A) Compartilhamento – Compartilhar 

(B) Geral – Escolher Arquivo 

(C) Segurança – Editar 

(D) Geral – Atributos 

(E) Compartilhamento – Adicionar 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Direito Constitucional 

 
21. Framboesa pretende criar a associação “X” e Ludmila pretende criar a cooperativa “S”. Consultando a Constituição Federal, elas 

verificaram que 
 

(A) a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas, independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento. 

 
(B) a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas, dependem de autorização, mas é vedada a interferência 

estatal em seu funcionamento. 
 
(C) somente a criação de associações depende de autorização, sendo, inclusive, permitida a interferência estatal em seu 

funcionamento. 
 
(D) somente a criação de associações depende de autorização, sendo, porém, vedada a interferência estatal em seu 

funcionamento. 
 
(E) somente a criação de cooperativa depende de autorização, sendo, porém, vedada a interferência estatal em seu 

funcionamento. 
 
 
22. Silmara, brasileira naturalizada, verificou a Constituição Federal brasileira a respeito de possível extradição de brasileiro natu-

ralizado. Assim, constatou que, dentre os direitos e deveres individuais e coletivos, está previsto que 
 

(A) nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes ou depois da natu-
ralização, ou de comprovado envolvimento em milícia armada e grupos guerrilheiros. 

 
(B) a extradição de qualquer brasileiro, seja ele naturalizado ou não, consta em diversas hipóteses taxativas do artigo 5

o
 da 

Carta Magna. 
 
(C) a extradição de qualquer brasileiro, seja ele naturalizado ou não, somente poderá ocorrer em caso de comprovado 

envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins. 
 
(D) nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou 

de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei. 
 
(E) a extradição de qualquer brasileiro, seja ele naturalizado ou não, somente poderá ocorrer em caso de comprovado envol-

vimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, envolvimento em milícia armada e grupos guerrilheiros e prática 
de ato de terrorismo. 

 
 
23. De acordo com a Constituição Federal, as ações contra o Conselho Nacional de Justiça são processadas e julgadas, origi-

nariamente, pelo 
 

(A) Superior Tribunal de Justiça. 

(B) Supremo Tribunal Federal. 

(C) Congresso Nacional. 

(D) Senado Federal. 

(E) Conselho da Justiça Federal. 
 
 
24. A Constituição Federal prevê, expressamente, dentre os direitos sociais, que é direito dos trabalhadores urbanos e rurais, a 
 

(A) redução do salário proporcional a diminuição do trabalho limitada em 10%. 
 
(B) redução do salário proporcional a diminuição do trabalho limitada em 30%. 
 
(C) redução do salário proporcional a diminuição do trabalho limitada em 15%. 
 
(D) irredutibilidade do salário, salvo o disposto em acordo coletivo, sendo vedada a convenção coletiva estipular qualquer tipo 

de redução salarial. 
 
(E) irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo. 

 
 
25. A Constituição Federal assegura aos Partidos Políticos 
 

(A) recursos do fundo partidário limitado a cinco vezes a participação do partido político no Congresso Nacional, bem como o 
acesso oneroso ao rádio e à televisão.  

 
(B) autonomia para definir sua estrutura interna, organização e funcionamento e para adotar os critérios de escolha e o regime 

de suas coligações eleitorais, com obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas em âmbito nacional, estadual, 
distrital ou municipal. 

 
(C) autonomia para criação de partidos políticos, sendo que após adquirirem personalidade jurídica, na forma da lei civil, 

registrarão seus estatutos no Supremo Tribunal Federal. 
 
(D) autonomia para criação de partidos políticos, sendo que após adquirirem personalidade jurídica, na forma da lei civil, 

registrarão seus estatutos no Congresso Nacional. 
 
(E) a livre criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, resguardados a soberania nacional, o regime demo-

crático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa humana, observados preceitos constitucionais, devendo 
seus estatutos estabelecer normas de disciplina e fidelidade partidária. 
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26. O Prefeito da pequena metrópole “Y” está com dúvidas a respeito da competência para estabelecer e implantar política de 
educação para a segurança do trânsito. Assim, consultando a Constituição Federal, verificou que se trata de competência 

 
(A) concorrente entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

(B) privativa da União. 

(C) comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

(D) privativa de cada Município. 

(E) privativa dos Estados e do Distrito Federal. 
 
 
27. Considere os seguintes atos do Presidente da República praticados contra 
 
 I. a existência da União. 

 
 II. o cumprimento das leis e das decisões judiciais. 

 
 III. a probidade na Administração. 

 
 IV. o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais. 
 
 De acordo com a Constituição Federal, são crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República indicados em 
 

(A) I, II e III, apenas. 

(B) I, II, III e IV. 

(C) II, III e IV, apenas. 

(D) I e IV, apenas. 

(E) II e IV, apenas. 
 
 
28. No tocante à fiscalização contábil, financeira e orçamentária, segundo a Constituição Federal, o controle externo, a cargo do 

Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União. O Tribunal encaminhará relatório de suas 
atividades ao 

 
(A) Congresso Nacional, semestralmente. 

(B) Supremo Tribunal Federal, semestralmente. 

(C) Supremo Tribunal Federal, trimestral e anualmente. 

(D) Congresso Nacional, trimestral e anualmente. 

(E) Superior Tribunal de Justiça, semestralmente. 
 
 
29. Compete ao Supremo Tribunal Federal julgar, em recurso ordinário, 
 

(A) o habeas corpus decidido em última instância pelos Tribunais Regionais Federais. 
 
(B) o habeas corpus decidido em única instância pelos Tribunais Regionais Federais. 
 
(C) o crime político. 
 
(D) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo internacional, de um lado, e, do outro, Município. 
 
(E) as causas decididas, em única instância, pelos Tribunais dos Estados e do Distrito Federal quando a decisão recorrida 

contrariar tratado ou lei federal. 
 
 
30. De acordo com a Constituição Federal, para os juízes que farão parte da composição dos Tribunais Regionais do Trabalho, a idade 
 

(A) é requisito limitador, uma vez que deverão ter mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos. 
 
(B) é requisito limitador, uma vez que deverão ter mais de trinta e cinco anos e menos de sessenta anos. 
 
(C) é requisito limitador, uma vez que deverão ter mais de trinta e cinco e menos de setenta anos. 
 
(D) não é requisito limitador, uma vez que não há qualquer limite de idade para fazer parte da composição dos referidos Tribunais. 
 
(E) não é requisito limitador apenas no que concerne à idade máxima, mas deverão possuir, no mínimo, trinta e cinco anos 

para fazer parte da composição dos referidos Tribunais. 
 
 

Noções de Direito Administrativo 
 

31. Em importante julgamento proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, reconheceu a Corte Superior a impossibilidade de 
acumulação de cargos públicos de profissionais da área da saúde quando a jornada de trabalho superar sessenta horas 
semanais. Assim, foi considerada a legalidade da limitação da jornada de trabalho do profissional de saúde para sessenta horas 
semanais, na medida em que o profissional da área da saúde precisa estar em boas condições físicas e mentais para bem 
exercer as suas atribuições, o que certamente depende de adequado descanso no intervalo entre o final de uma jornada de 
trabalho e o início da outra, o que é impossível em condições de sobrecarga de trabalho. Tal entendimento está em consonância 
com um dos princípios básicos que regem a atuação administrativa, qual seja, o princípio da 

 
(A) publicidade. 

(B) motivação. 

(C) eficiência. 

(D) moralidade. 

(E) impessoalidade. 
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32. O Prefeito de determinado Município concedeu licença por motivo de doença em pessoa da família a servidor público municipal 
já falecido. Nesse caso, o ato administrativo citado apresenta vício de 

 
(A) objeto. 
 
(B) motivo. 
 
(C) forma. 
 
(D) sujeito. 
 
(E) finalidade. 

 
 
33. Considere a seguinte situação hipotética: em determinado contrato administrativo celebrado entre o Estado do Mato Grosso e a 

empresa vencedora do certame, decide o ente contratante aplicar multa de mora à contratada em razão de atraso injustificado 
na execução contratual. A multa aplicada no caso narrado, considerando as disposições da Lei n

o
 8.666/1993, 

 
(A) não impede a rescisão unilateral do contrato, e não inviabiliza a aplicação de outras sanções previstas na referida Lei. 
 
(B) impede a rescisão unilateral do contrato, bem como a aplicação de outras sanções previstas na referida Lei. 
 
(C) não impede a rescisão unilateral do contrato, mas inviabiliza a aplicação de outras sanções previstas na referida Lei. 
 
(D) impede a rescisão unilateral do contrato, mas não inviabiliza a aplicação de outras sanções previstas na referida Lei. 
 
(E) será válida e regular, independentemente de seu valor, ainda que não esteja expressamente prevista no instrumento 

convocatório ou no contrato administrativo. 
 
 
34. No pregão, conforme preceitua a Lei n

o
 10.520/2002, a equipe de apoio deverá ser integrada  

 
(A) em sua maioria por servidores de cargo efetivo ou emprego da Administração pública, preferencialmente pertencentes ao 

quadro permanente do órgão ou entidade promotora do evento. 
 
(B) em sua minoria por servidores de cargo efetivo ou emprego da Administração pública, não sendo necessário que 

pertençam ao quadro permanente do órgão ou entidade promotora do evento, e, em sua maioria, deve ser composta por 
particulares de notório saber jurídico no tocante objeto da licitação. 

 
(C) exclusivamente por servidores de cargo efetivo da Administração pública, pertencentes ao quadro permanente do órgão ou 

entidade promotora do evento. 
 
(D) em sua maioria por servidores de cargo efetivo da Administração pública, devendo, necessariamente, todos os integrantes 

pertencer ao quadro permanente do órgão ou entidade promotora do evento. 
 
(E) obrigatoriamente por metade de servidores de cargo efetivo da Administração pública, não sendo necessário que 

pertençam ao quadro permanente do órgão ou entidade promotora do evento, e, a outra metade, deve ser composta de 
particulares de notório saber jurídico acerca do objeto licitado. 

 
 
35. Determinado órgão da administração publica federal, que não participou do certame licitatório para o registro de preços, 

pretende utilizar a ata de registro de preços, durante sua vigência. Cumpre salientar que o órgão justificou devidamente a 
vantagem, razão pela qual houve a anuência do órgão gerenciador. Nos termos do Decreto n

o
 7.892/2013, após a autorização 

do órgão gerenciador, o órgão não participante, desde que observado o prazo de vigência da ata, deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até 

 
(A) 120 dias. 
 
(B) 180 dias. 
 
(C) 150 dias. 
 
(D)   90 dias. 
 
(E) 100 dias. 

 

 
36. A União Federal pretende contratar diretamente, por dispensa de licitação, serviço para o abastecimento de navios, por tratar-se 

de estada eventual de curta duração em portos, por motivo de movimentação operacional. Nos termos da Lei n
o
 8.666/1993, 

será dispensável a licitação, desde que a exiguidade dos prazos legais possa comprometer a normalidade e os propósitos da 
operação e desde que o valor contratual não exceda, em reais, a 

 
(A)   90.000,00 
 
(B)   80.000,00 
 
(C) 100.000,00 
 
(D) 200.000,00 
 
(E) 150.000,00 
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37. Claudia e Joana são servidoras públicas federais, tendo praticado faltas disciplinares no exercício de suas atribuições. Claudia 
faltou ao serviço, sem causa justificada, por sessenta dias, interpoladamente, durante o período de doze meses. Joana, de 
histórico exemplar vez que nunca sofrera qualquer penalidade administrativa, opôs resistência injustificada à execução de 
determinado serviço. Cumpre salientar que ambas as servidoras ainda não foram processadas administrativamente embora a 
Administração já tenha conhecimento dos fatos praticados. Nos termos da Lei n

o
 8.112/1990, as ações disciplinares relativas às 

infrações praticadas pelas servidoras prescreverão em 
 

(A) 5 anos e 2 anos, respectivamente, contados tais prazos a partir da data em que os fatos se tornaram conhecidos pela 
Administração. 

 
(B) 2 anos e 180 dias, respectivamente, contados tais prazos a partir da data em que os fatos se tornaram conhecidos pela 

Administração. 
 
(C) 5 anos e 180 dias, respectivamente, contados tais prazos a partir da data em que os fatos se tornaram conhecidos pela 

Administração. 
 
(D) 2 anos, contado tal prazo da data em que praticadas as condutas. 
 
(E) 5 anos, contado tal prazo da data em que praticadas as condutas. 

 
 
38. Luciana, servidora pública federal, faltou justificadamente ao serviço em razão de forte enchente que atingiu local próximo à sua 

residência, impedindo-a de se deslocar até seu local de seu trabalho. Nos termos da Lei n
o
 8.112/1990, a falta de Luciana 

 
(A) poderá ser compensada a critério da chefia imediata, mas não será considerada como efetivo exercício. 

(B) poderá ser compensada a critério da chefia imediata, sendo assim considerada como efetivo exercício. 

(C) não poderá ser compensada, haja vista a natureza da falta. 

(D) poderá ser compensada a critério da chefia mediata e não será considerada como efetivo exercício. 

(E) poderá ser compensada a critério da chefia mediata, sendo assim considerada como efetivo exercício. 
 
 
39. Considere as seguintes assertivas concernentes à Lei n

o
 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da 

Administração pública federal: 
 
 I. As disposições da Lei n

o
 9.784/1999 também se aplicam ao Poder Judiciário, quando no exercício de função adminis-

trativa. 
 
 II. A Lei n

o
 9.784/1999 traz o conceito de “entidade”, definindo-a como a unidade de atuação que pode ou não ter perso-

nalidade jurídica. 
 
 III. O administrado poderá optar por não prestar informações que lhes são solicitadas, tratando-se tal postura de um de seus 

direitos, expressamente previsto na Lei n
o
 9.784/1999.  

 
 IV. Um dos critérios a serem observados nos processos administrativos regidos pela Lei n

o
 9.784/1999 é a indicação dos 

pressupostos fáticos que tenham determinado a decisão, não se exigindo a indicação de pressupostos de direito, justa-
mente pela informalidade e objetividade que vigora em tais processos administrativos. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III e IV. 

(B) II e III. 

(C) I e IV. 

(D) I, II e III. 

(E) I. 
 
 
40. Onofre, auditor fiscal da Receita Federal, recebeu vantagem econômica para tolerar a prática de contrabando, razão pela qual 

foi processado por improbidade administrativa. Nos termos da Lei n
o
 8.429/1992, a conduta de Onofre insere-se expressamente 

na modalidade de ato de improbidade administrativa 
 

(A) causador de prejuízo ao erário, não sendo necessária a efetiva ocorrência de prejuízo ao erário para que reste configurado 
o ato ímprobo. 

 
(B) causador de prejuízo ao erário, sendo necessário, dentre outros elementos, a conduta dolosa para a configuração do ato 

ímprobo. 
 
(C) que atenta contra os princípios da Administração pública, sendo necessário, dentre outros elementos, conduta meramente 

culposa para a configuração do ato ímprobo. 
 
(D) que importa enriquecimento ilícito, sendo necessário, dentre outros elementos, a conduta dolosa para a configuração do 

ato ímprobo. 
 
(E) que importa enriquecimento ilícito, sendo necessário, dentre outros elementos, conduta meramente culposa para a confi-

guração do ato ímprobo. 
 
 

Direito do Trabalho 
 

41. A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes − CIPA − tem como objetivo a prevenção de acidentes e doenças decorrentes 
do trabalho, de modo a tornar compatível permanentemente o trabalho com a preservação da vida e a promoção da saúde do 
trabalhador. Em relação à CIPA, segundo a legislação, 

 
(A) os representantes dos empregadores, titulares e suplentes, serão eleitos, entre todos os empregados, em escrutínio secreto. 
(B) os representantes dos empregados, titulares e suplentes, serão designados pelo sindicato. 
(C) o empregador designará, anualmente, dentre os seus representantes eleitos, o Vice-Presidente da CIPA. 
(D) o mandato dos membros eleitos da CIPA terá a duração de 1 ano, permitida uma reeleição. 
(E) os empregados elegerão, dentre os empregados designados pelo sindicato, o Presidente da CIPA. 
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42. Relativamente ao contrato de trabalho, segundo a legislação, 
 

(A) considera-se como de prazo determinado o contrato de trabalho cuja vigência dependa de termo prefixado ou da execução 
de serviços especificados ou ainda da realização de certo acontecimento suscetível de previsão aproximada. 

 
(B) não se admite que o contrato individual de trabalho seja acordado de maneira tácita, mas apenas de maneira expressa, 

verbalmente ou por escrito e por prazo determinado ou indeterminado. 
 
(C) considera-se por prazo indeterminado todo contrato que suceder, dentro de 8 meses, a outro contrato por prazo determinado, 

inclusive se a expiração deste dependeu da execução de serviços especializados ou da realização de certos acontecimentos. 
 
(D) para fins de contratação, o empregador não exigirá do candidato a emprego comprovação de experiência prévia por tempo 

superior a 1 ano no mesmo tipo de atividade. 
 
(E) o contrato de experiência não poderá exceder de 3 meses. 

 
 
43. A Constituição Federal de 1988 prevê expressamente uma série de disposições normativas trabalhistas que, segundo a dou-

trina, pode ser considerada como patamar mínimo civilizatório do trabalhador. Entre outros direitos trabalhistas, a Constituição 
Federal de 1988 prevê, expressamente, o direito 

 
(A) ao adicional de sobreaviso e de prontidão e a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, hi-

giene e segurança. 
 
(B) ao adicional de horas extras e observância da proporcionalidade para contratação de empregado estrangeiro. 
 
(C) ao seguro-desemprego, em caso de desemprego voluntário ou não, e gozo de intervalo para refeição e descanso na forma da lei. 
 
(D) à proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei, e ao aviso prévio 

proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, conforme previsão legal. 
 
(E) ao intervalo intrajornada e interjornada. 

 
 
44. Dentro do universo das relações jurídicas, encontram-se as relações de trabalho e as relações de emprego. No tocante a essas 

relações, seus sujeitos e requisitos, segundo a legislação vigente, 
 

(A) considera-se empregado toda pessoa física ou jurídica que prestar serviços de natureza exclusiva e não eventual a 
empregador, sob a dependência deste e mediante salário. 

 
(B) considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, mesmo sem assumir os riscos da atividade econômica, 

admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço. 
 
(C) são distintos o trabalho realizado no estabelecimento do empregador, o executado no domicílio do empregado e o reali-

zado a distância, mesmo que estejam caracterizados os pressupostos da relação de emprego. 
 
(D) os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e supervisão não se equiparam, para fins de subordinação 

jurídica, aos meios pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio. 
 
(E) se equiparam ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições 

de beneficência, as associações recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como 
empregados. 

 
 
45. As alterações do contrato de trabalho são disciplinadas na Consolidação das Leis do Trabalho e a preocupação do legislador cen-

trou-se nos aspectos das vontades das partes, da natureza da alteração e dos efeitos que esta gerará para determinar se será 
válida ou não. Em razão disso, excluem-se naturalmente da análise da legalidade as alterações obrigatórias, que são imperativa-
mente impostas por lei ou por normas coletivas. No tocante às alterações do contrato de trabalho, estabelece a legislação vigente: 

 
(A) Nos contratos individuais de trabalho só é lícita a alteração das respectivas condições por mútuo consentimento, mesmo 

que resultem, direta ou indiretamente, prejuízos ao empregado. 
 
(B) Não se considera alteração unilateral a determinação do empregador para que o respectivo empregado reverta ao cargo 

efetivo, anteriormente ocupado, deixando o exercício de função de confiança. 
 
(C) É ilícita a transferência quando ocorrer extinção do estabelecimento em que trabalhar o empregado. 
 
(D) Mesmo que não haja necessidade de serviço o empregador poderá transferir o empregado para localidade diversa da que 

resultar do contrato, mas, nesse caso, ficará obrigado a um pagamento suplementar, sempre superior a 25% dos salários 
que o empregado percebia naquela localidade, enquanto durar essa situação. 

 
(E) É vedada, em qualquer hipótese, a transferência de empregados que exerçam cargo de confiança. 

 
 
46. O contrato de trabalho cumpre um ciclo existencial: nasce em determinado momento e chega ao seu final, extinguindo-se por 

vários motivos. No tocante à rescisão do contrato de trabalho, modalidades e indenização devida, 
 

(A) o pagamento das parcelas constantes do instrumento de rescisão ou recibo de quitação deverá ser efetuado, em qualquer 
caso, até o décimo dia, contado da data da notificação da demissão. 

 
(B) não há necessidade de o instrumento de rescisão ou recibo de quitação, no caso de pedido de demissão e dispensa por 

justa causa, ter especificada a natureza e discriminado o valor de cada parcela paga ao empregado. 
 
(C) havendo culpa recíproca no ato que determinou a rescisão do contrato de trabalho, a indenização devida ao empregado 

poderá ser reduzida até o limite de 1/3 daquela que seria devida em caso de culpa exclusiva do empregador. 
 
(D) o empregado poderá considerar rescindido o contrato e pleitear a devida indenização quando, em qualquer hipótese, o 

empregador reduzir o seu trabalho, mesmo que essa redução não afete sensivelmente a importância dos salários. 
 
(E) constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo empregador, entre outras, a negociação habitual por 

conta própria ou alheia sem permissão do empregador, e quando constituir ato de concorrência à empresa para a qual 
trabalha o empregado, ou for prejudicial ao serviço. 
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47. Os intervalos intrajornadas são períodos de descanso regularmente concedidos durante a jornada de trabalho, em que o em-
pregado deixa de trabalhar e de estar à disposição do empregador. Com relação aos períodos de descanso, a legislação vigente 
estabelece: 

 
(A) Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de 6 horas, é obrigatória a concessão de um intervalo para repouso 

ou alimentação, o qual será, no mínimo, de uma hora e, em qualquer caso, não poderá exceder de duas horas. 
 
(B) Todos os intervalos de descanso serão computados na duração do trabalho. 
 
(C) Nos serviços permanentes de mecanografia (datilografia, escrituração ou cálculo), a cada período de 90 minutos de traba-

lho consecutivo corresponderá um repouso de 10 minutos deduzidos da duração normal de trabalho. 
 
(D) Será considerado como trabalho efetivo o tempo em que o motorista empregado estiver à disposição do empregador, in-

cluídos os intervalos para refeição, repouso e descanso, e o tempo de espera. 
 
(E) Para os empregados que trabalham no interior das câmaras frigoríficas e para os que movimentam mercadorias do 

ambiente quente ou normal para o frio e vice-versa, depois de uma hora e 20 minutos de trabalho contínuo, será as-
segurado um período de 40 minutos de repouso, computado esse intervalo como de trabalho efetivo. 

 
 
48. As férias têm por objetivo a preservação da saúde e da integridade física do empregado, na medida em que o repouso a ser 

usufruído nesse período visa a recuperar as energias gastas e permitir que o trabalhador retorne ao serviço em melhores 
condições físicas e psíquicas. Segundo a legislação, 

 
(A) na dispensa por justa causa, o empregado perde o direito de receber as férias vencidas, acrescidas de 1/3. 
 
(B) o empregado que, no período aquisitivo, deixar o emprego e não for readmitido dentro de 60 dias subsequentes à sua saí-

da não terá direito às férias. 
 
(C) o tempo de trabalho anterior à apresentação do empregado para serviço militar obrigatório será computado no período 

aquisitivo, desde que ele compareça ao estabelecimento dentro de 60 dias da data em que se verificar a respectiva baixa. 
 
(D) a concessão das férias será participada, por escrito, ao empregado, com antecedência de, no mínimo, 15 dias. Dessa 

participação o interessado dará recibo. 
 
(E) os membros de uma família, que trabalharem no mesmo estabelecimento ou empresa, terão direito a gozar férias no mes-

mo período, se assim o desejarem e mesmo que isto resulte prejuízo para o serviço, vez que o empregador deve assumir 
os riscos do seu próprio negócio. 

 
 
49. A constatação de que o exercício de qualquer atividade profissional gera riscos à saúde e à integridade física do trabalhador fez 

com que, gradativamente fosse sendo construída uma estrutura de proteção ao trabalhador, passando a questão relativa à se-
gurança e medicina do trabalho ser vista a partir de uma concepção profundamente humana. Com relação às normas de medi-
cina e segurança do trabalho, em especial às atividades insalubres e perigosas, a legislação estabelece que 
 
(A) o exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos limites de tolerância, assegura a percepção de adicional 

respectivamente de 40% ou 20% do salário-base do empregado, segundo se classifiquem nos graus máximo e mínimo. 
 
(B) o trabalho em condições de periculosidade assegura ao empregado um adicional de 30% sobre o salário sem os acrés-

cimos resultantes de gratificações, prêmios ou participações nos lucros da empresa. 
 
(C) são consideradas atividades ou operações perigosas aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem 

risco acentuado em virtude de exposição permanente ou eventual do trabalhador a roubos ou outras espécies de violência, 
física ou moral, nas atividades profissionais de bancários e de segurança pessoal ou patrimonial. 

 
(D) não serão descontados ou compensados do adicional de insalubridade outros da mesma natureza eventualmente já 

concedidos ao vigilante por meio de acordo coletivo. 
 
(E) o Ministério do Trabalho aprovará o quadro das atividades e operações insalubres e adotará normas sobre os critérios de 

caracterização da insalubridade, cabendo à Justiça do Trabalho fixar os limites de tolerância aos agentes agressivos, 
meios de proteção e o tempo máximo de exposição do empregado a esses agentes. 

 
 
50. Uma das consequências da Revolução Industrial foi o ingresso da mulher no mercado de trabalho. No entanto, a exploração daí 

decorrente, caracterizada desde o pagamento de menores salários do que aos homens, até a ausência de qualquer preo-
cupação em relação à gestação e à maternidade, foi tão grande que levou à formação de um sistema de proteção à mulher, de-

senvolvido a partir do século XIX. Relativamente à proteção da mulher no mercado de trabalho, a legislação estabelece que 
 
(A) os preceitos que regulam o trabalho masculino não são aplicáveis ao trabalho feminino, em qualquer caso. 
 
(B) ao empregador é vedado submeter a mulher em serviço que demande o emprego de força muscular superior a 20 quilos 

para o trabalho contínuo e para o trabalho ocasional. 
 
(C) cada hora do período noturno de trabalho das mulheres terá 60 minutos. 
 
(D) será obrigatório em caso de prorrogação do horário normal, um descanso de 15 minutos, no mínimo, antes do início do 

período extraordinário do trabalho. 
 
(E) os estabelecimentos em que trabalharem pelo menos 40 mulheres com mais de 18 anos de idade terão local apropriado 

onde seja permitido às empregadas guardar sob vigilância e assistência os seus filhos de até 5 anos de idade. 
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Direito Processual do Trabalho 

 
51. Com a Constituição Federal de 1988, o Poder Judiciário passa a ser o guardião da Constituição, cuja finalidade repousa, basi-

camente, na preservação dos valores e princípios que fundamentam o novo Estado Democrático de Direito. A Constituição 
Federal prevê, expressamente, que são órgãos que integram a organização da Justiça do Trabalho: 

 
(A) Supremo Tribunal Federal, Tribunal Superior do Trabalho, Tribunais Regionais do Trabalho e Varas do Trabalho. 
 
(B) Supremo Tribunal Federal, Tribunal Superior do Trabalho e Juízes do Trabalho. 
 
(C) Tribunal Superior do Trabalho, Tribunais Regionais do Trabalho e Juízes do Trabalho. 
 
(D) Tribunal Superior do Trabalho, Tribunais Regionais do Trabalho, Varas do Trabalho e Conselho Superior da Justiça do Trabalho. 
 
(E) Tribunal Superior do Trabalho, Tribunais Estaduais do Trabalho, Varas do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Tra-

balho e Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho. 
 
 
52. A Constituição Federal de 1988 dispõe expressamente sobre a competência material da Justiça do Trabalho e, entre essas 

disposições, NÃO prevê a competência da Justiça do Trabalho para processar e julgar 
 

(A) as ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e empre-
gadores. 

 
(B) os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data , quando o ato questionado envolver matéria sujeita à sua 

jurisdição. 
 
(C) as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de trabalho. 
 
(D) as ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações 

de trabalho. 
 
(E) os crimes contra a organização do trabalho e as causas acidentárias em face do Instituto Nacional do Seguro Social. 

 
 
53. Os atos processuais são os acontecimentos voluntários que ocorrem no processo e dependem de manifestações dos sujeitos do 

processo. Termo, por sua vez, é a reprodução gráfica do ato processual. Quanto aos prazos, diz-se necessário que os atos 
processuais caminhem para frente, observando determinadas regras quanto ao tempo. No que diz respeito aos atos, termos e 
prazos processuais a Consolidação das Leis do Trabalho estabelece: 

 
(A) Os atos processuais sempre serão públicos e realizar-se-ão nos dias úteis das 6  às 20 horas. 
 
(B) A penhora poderá realizar-se em domingo, mas não em dia feriado, mediante autorização expressa do juiz ou presi-

dente. 
 
(C) Os prazos que vencerem em sábado, domingo ou dia feriado terminarão no primeiro dia seguinte, independentemente de 

ser dia útil ou não. 
 
(D) Os prazos contam-se com inclusão do dia do começo e exclusão do dia do vencimento, e são contínuos e irreleváveis, não 

podendo, em nenhuma hipótese, ser prorrogados pelo juiz ou tribunal. 
 
(E) Tratando-se de notificação postal, no caso de não ser encontrado o destinatário ou na hipótese de recusa de recebimento, 

o Correio ficará obrigado, sob pena de responsabilidade do servidor, a devolvê-la, no prazo de 48 horas, ao Tribunal de 
origem. 

 
 
54. No tocante às custas processuais, a Consolidação das Leis do Trabalho estabelece que 
 

(A) o pagamento das custas, sempre que houver acordo, caberá à Reclamada, pois deu causa ao processo. 
 
(B) as custas serão, em qualquer caso, pagas pelo vencido, antes do trânsito em julgado da decisão. 
 
(C) no processo de execução são devidas custas, de responsabilidade do executado ou do exequente, conforme o caso, 

sendo pagas após a liquidação de sentença. 
 
(D) não sendo líquida a condenação, o juízo arbitrar-lhe-á o valor e fixará o montante das custas processuais. 
 
(E) apenas nos dissídios individuais, no exercício da jurisdição trabalhista, as custas relativas ao processo de conhecimento 

incidirão à base de 1%, sem observância de importância mínima. 
 
 
55. Quanto às partes e procuradores que figuram no Processo do Trabalho, a Consolidação das Leis do Trabalho estabelece: 
 

(A) A constituição de procurador com poderes para o foro em geral poderá ser efetivada, mediante simples registro em ata de 
audiência, a requerimento verbal do advogado interessado, com anuência da parte representada. 

 
(B) Nos dissídios coletivos, é obrigatória aos interessados a assistência por advogado. 
 
(C) No processo do trabalho não é admitida a acumulação de várias reclamações em um mesmo processo, ainda que haja 

identidade de matéria e se tratem de empregados da mesma empresa ou estabelecimento. 
 
(D) Os empregadores não poderão reclamar pessoalmente perante a Justiça do Trabalho e acompanhar as suas reclamações 

até o final. 
 
(E) A reclamação trabalhista do menor de 21 anos será feita por seus representantes legais e, na falta destes, apenas pelo 

sindicato ou curador nomeado em juízo. 
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56. Em relação às audiências no Processo do Trabalho, a Consolidação das Leis do Trabalho estabelece: 
 

(A) Terminada a instrução, poderão as partes aduzir razões finais, em prazo não excedente de 10 minutos para cada uma. Em 
seguida, o juiz ou presidente renovará a proposta de conciliação e, não se realizando esta, será proferida a decisão. 

 
(B) Se, até 30 minutos após a hora marcada, o juiz ou presidente não houver comparecido, os presentes poderão retirar-se, 

devendo o ocorrido constar do livro de registro das audiências. 
 
(C) O juiz do trabalho deve manter a ordem nas audiências, mas não poderá mandar retirar do recinto os assistentes que a 

perturbarem, pois a sala de audiência é local público. 
 
(D) A audiência de julgamento será contínua, não se admitindo, em nenhum caso, concluí-la em outro dia. 
 
(E) As audiências dos órgãos da Justiça do Trabalho serão públicas e realizar-se-ão apenas na sede do Juízo, em dias úteis 

previamente fixados, entre 8 e 17 horas, não podendo ultrapassar 5 horas seguidas, salvo quando houver matéria urgente. 
 
 
57. O ônus da prova pode ser assim problematizado: quem deve provar? Em princípio, as partes tem o ônus de provar os fatos 

jurídicos narrados na petição inicial ou na peça de resistência, bem como os que se sucederem no envolver da relação 
processual. Quanto às provas no Processo do Trabalho, a Consolidação das Leis do Trabalho estabelece: 

 
(A) Qualquer que seja o procedimento, não é permitida a arguição dos peritos compromissados ou dos técnicos, uma vez que 

o laudo que apresentam já é suficiente como prova. 
 
(B) As testemunhas devem, necessariamente, ser previamente intimadas para depor. 
 
(C) Toda testemunha, antes de prestar o compromisso legal, será qualificada, indicando o nome, nacionalidade, profissão, ida-

de, residência, e, quando empregada, o tempo de serviço prestado ao empregador, ficando sujeita, em caso de falsidade, 
às leis penais. 

 
(D) Cada uma das partes, no procedimento ordinário e também quando se tratar de inquérito para apuração de falta grave, 

não poderá indicar mais de 3 testemunhas. 
 
(E) A testemunha que for parente até o segundo grau civil, amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes, prestará 

compromisso, mas o seu depoimento valerá como simples informação. 
 
 
58. Com relação ao procedimento sumaríssimo, a Consolidação das Leis do Trabalho estabelece que 
 

(A) os dissídios individuais, cujo valor não exceda a 60 vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento da reclamação 
ficam submetidos ao procedimento sumaríssimo. 

 
(B) o juiz dirigirá o processo com liberdade para determinar as provas a serem produzidas, considerado o ônus probatório de 

cada litigante, podendo limitar ou excluir as que considerar excessivas, impertinentes ou protelatórias, bem como para 
apreciá-las e dar especial valor às regras de experiência comum ou técnica. 

 
(C) estão incluídas no procedimento sumaríssimo as demandas em que é parte a Administração pública direta, autárquica e 

fundacional. 
 
(D) sobre os documentos apresentados por uma das partes manifestar-se-á a parte contrária em até 5 dias, a critério do juiz. 
 
(E) em nenhuma hipótese admitir-se-á a realização de prova técnica, incumbindo ao juiz, quando sua realização for ne-

cessária, converter o rito para o procedimento ordinário. 
 
 
59. A sentença é um dos atos processuais praticados pelo juiz, por meio do qual entrega às partes a tutela jurisdicional. Uma vez 

não sujeita a recurso, opera-se a denominada coisa julgada. Com relação à sentença e à coisa julgada, a Consolidação das Leis 
do Trabalho estabelece: 

 
(A) As decisões cognitivas ou homologatórias não precisam indicar a natureza jurídica das parcelas constantes da conde-

nação ou do acordo homologado, nem mesmo o limite de responsabilidade de cada parte pelo recolhimento da contri-
buição previdenciária, se for o caso. 

 
(B) Existindo na decisão evidentes erros ou equívocos de escrita, de datilografia ou de cálculo, não poderão os mesmos, em 

nenhuma hipótese, ser corrigidos. 
 
(C) No caso de conciliação, o termo que for lavrado valerá como decisão irrecorrível, salvo para a Previdência Social quanto 

às contribuições que lhe forem devidas. 
 
(D) O acordo celebrado após o trânsito em julgado da sentença ou após a execução da mesma prejudicará os créditos da 

União. 
 
(E) Na decisão não será necessário mencionar as custas que devam ser pagas pela parte vencida, uma vez que se tratam de 

taxas automaticamente impostas pelo Poder Judiciário. 
 
 
60. Em relação à liquidação da sentença e à execução no Processo do Trabalho, a Consolidação das Leis do Trabalho estabelece: 
 

(A) Na liquidação, não se poderá modificar, ou inovar, a sentença liquidanda nem discutir matéria pertinente à causa principal. 
 
(B) Somente as decisões passadas em julgado e os acordos, quando não cumpridos, poderão ser executados na Justiça do 

Trabalho. 
 
(C) Elaborada a conta pela parte ou pelos órgãos auxiliares da Justiça do Trabalho, o juiz procederá à intimação da União para 

manifestação, no prazo de 8 dias, sob pena de preclusão. 
 
(D) Requerida a execução, o juiz ou Presidente do Tribunal mandará expedir mandado de citação do executado, a fim de que 

cumpra a decisão ou o acordo, ou, quando se tratar de pagamento em dinheiro, exceto de contribuições sociais devidas à 
União, para que o faça em 72 horas ou garanta a execução. 

 
(E) Não pagando o executado, nem garantindo a execução, seguir-se-á a penhora dos bens, tantos quantos bastem ao paga-

mento da condenação, sem os acréscimos de custas e juros de mora. 
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